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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Conforme bem argumentou o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – TJ/RS –, por meio de seus desembargadores, em recentes decisões, em 2º grau, diante de recurso do Estado (CNJ 0216726-70.2014.8.21.7000) e agravo da Prefeitura Municipal desta Capital (CNJ 0176281-10.2014.8.21.7000), o Estado, por meio do Batalhão Ambiental da Brigada Militar, será o responsável pelo resgate de cães bravios em vias públicas, e o acolhimento e o atendimento desses animais serão responsabilidade da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, pelo seu órgão competente, a Secretaria Especial dos Direitos Animais – SEDA. 
Diante disso, salientam-se as seguintes manifestações dos desembargadores:
“É óbvio que o dever comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de proteger a fauna, insculpido no art. 23 da Carta Política, não se aplica aos animais domésticos. Aliás, conforme jurisprudência desta Corte, é da competência dos Municípios a guarda de animais domésticos abandonados, por se tratar de medida sanitária para a promoção da saúde pública (AC n. 70049896475, 22ª Câmara Cível, rel. desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, julgado em 16.08.2012). No mesmo sentido o AI nº 70055664874, 4ª Câmara Cível, rel. desembargador José Luiz Reis de Azambuja, julgado em 04.12.2013.

Assim, dispõe o art. 13, I da Constituição Estadual:

‘É da competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado: I. exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, tais como, proteção à saúde, aí incluídas a vigilância e à fiscalização sanitárias, e proteção ao meio-ambiente, ao sossego e à funcionalidade, bem como dispor sobre as penalidades por infração às leis e regulamentos locais.”
Na sentença ao agravo interposto pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre, o TJ/RS amparou sua decisão nas seguintes manifestações:
Como se vê, o abrigamento de animais domésticos, nos casos os cães bravios abandonados ou soltos na via pública, é de competência dos Municípios, eis que se trata de medida necessária a preservação da saúde pública e do meio-ambiente. 

E foi justamente no exercício dessa competência administrativa estabelecida nas Cartas Constitucionais Federal e Estadual que o Município de Porto Alegre estabeleceu (nesta mesma gestão do Prefeito Municipal em exercício), pela Lei Complementar Municipal nº 624/2012, sua própria atribuição e poder de polícia para recolher e apreender animais de modo sumário (art. 72, parágrafo único), em caso de iminente risco à segurança e à saúde da população, o que se mostra inteiramente afinado com a decisão judicial contra a qual investe neste recurso, contraditoriamente. 
Também, cabe ressaltar que o Brasil tem uma população aproximada de 37,1 milhões de cães e 21,3 milhões de gatos (4º no ranking mundial), com um crescimento de cinco por cento ao ano, conforme estimado pela Associação Brasileira da Indústria para Pets em 2013. Não há dados estatísticos para Porto Alegre provenientes de censo.
A implementação de ações públicas voltadas ao controle populacional de animais domésticos é de suma importância, tanto pela qualidade de vida de cães e gatos de rua como pela saúde pública humana.
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), sessenta por cento dos patógenos humanos são zoonóticos e 75% das doenças emergentes e reemergentes do mundo são de origem animal, as chamadas zoonoses.

A doutora Rita de Cássia Maria Garcia, desde 2006, defende que cães e gatos são agentes que interferem na promoção da saúde, positiva ou negativamente. Esses seres dependem de uma guarda responsável e de políticas públicas que devem ser implantadas para a estabilização dessas populações, prevenção das zoonoses e demais agravos que esses animais possam produzir aos indivíduos, à coletividade, buscando a saúde da população e o bem-estar dos próprios animais.

A também doutora Adriana Lúcia Souto de Miranda apregoa que cães e gatos, como membro das famílias, devem ser inseridos no conceito de coletividade para o desenvolvimento das ações de proteção e promoção da saúde e de prevenção de agravos. Dessa forma, o controle populacional de cães e gatos está inserido na área de saúde pública, sendo necessária uma mudança no paradigma em relação a esse controle.
Desde 1992, a OMS recomenda que o controle populacional de cães e gatos seja feito por meio de esterilização cirúrgica, identificação pela microchipagem e educação para guarda responsável. E essas recomendações foram ratificadas em 2008.
Nesse mesmo sentido, a doutora Maria de Lourdes Aguiar Bonadia Reichmann já considerava, em 2000, que as zoonoses são resultados do alto contingente populacional de animais mantidos sem controle, sem cuidados de prevenção de doenças e em más condições de vida. A diminuição do número de animais abandonados é de grande importância para promover o controle da raiva e de outras zoonoses.

O Poder Público deve dar prioridade à implantação de programas educativos que levem os tutores de animais a assumirem seus deveres, com o objetivo de diminuir o número de cães soltos nas ruas e a consequente disseminação de zoonoses, além de promover a vacinação, a desverminação, a esterilização (controle populacional ético de cães e gatos), o registro e a identificação dos animais e de realizar monitoramento epidemiológico, especialmente no tocante à raiva e às leishmanioses. Esses são ensinamentos da doutora Adriana Lúcia Souto de Miranda, que foram publicados no artigo Saúde Pública: as Zoonoses e o Controle Populacional Ético de Cães e Gatos.

É importante, também, salientar que esta Proposta está plenamente de acordo com a Lei Estadual nº 13.193, de 30 de junho de 2009 – que dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos de rua no Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências –, bem como com a Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema –, e com a Lei nº 11.101, de 25 de julho de 2011 – que cria a Secretaria Especial dos Direitos Animais (SEDA) no âmbito da administração centralizada do executivo municipal, dispõe sobre suas competências, cria cargos em comissão e funções gratificadas, a serem lotados nessa secretaria, e dá outras providências –, cujas cópias constam neste Processo.
Salientamos, por fim, que esta Proposta é mais um mecanismo para avançarmos nas políticas públicas para animais em nossa Capital, pois tais ações contribuem para o efetivo controle da população de animais domésticos, principalmente os de rua, que sofrem com abandonos e maus-tratos. Devemos ampliar a esterilização gratuita e universal, a identificação por meio de microchipes e cadastro municipal de animais domésticos, a educação ambiental para guarda-responsável e adoção responsável.

Diante do exposto, conto com o apoio das minhas colegas e dos meus colegas vereadores para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 13 de maio de 2015.

VEREADORA LOURDES SPRENGER
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui inc. VIII no caput art. 2º e Subseção III, com art. 56-A, na Seção IX do Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012 – que consolida a legislação sobre criação, comércio, exibição, circulação e políticas de proteção de animais no Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema –, incluindo definição de animal comunitário e determinando a realização de procedimentos relativos a esse pelo órgão municipal competente.
Art. 1º  Fica incluído inc. VIII no caput do art. 2º da Lei Complementar nº 694, de 21 de maio de 2012, conforme segue:

“Art. 2º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

VIII – animal comunitário o canino ou o felino que possui laços de dependência e de manutenção com a comunidade em que vive, independentemente de possuir responsável único e definido, bem como o que é mantido em escolas.” (NR)
Art. 2º  Fica incluída Subseção III, com art. 56-A, na Seção IX do Capítulo II da Lei Complementar nº 694, de 2012, conforme segue:
“Subseção III

Dos Animais Comunitários

“Art. 56-A.  Os animais comunitários serão transportados, esterilizados, identificados por microchipe, registrados em cadastro informatizado e devolvidos à sua comunidade pelo órgão municipal competente, bem como, por solicitação do responsável ou de ofício, serão vermifugados e vacinados.
§ 1º  O cadastro informatizado referido no caput deste artigo deverá conter os dados do animal e de seu responsável na comunidade a que pertence.
§ 2º  Os procedimentos referidos no caput deste artigo deverão ser realizados de acordo com a legislação vigente, em especial com a Lei Estadual nº 13.193, de 30 de junho de 2009.”
Art. 3º  O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta Lei Complementar no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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� Fonte: Miranda , Adriana Lucia Souto. “Saúde Pública: as Zoonoses e o Controle Populacional Ético de Cães e Gatos”, Portal Educação, 2015.





